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INTRCJD UÇÃO 

O ensino da Antropologia, como o de qualquer disciplina , envolve 
sempre dois tipos de problemas: os de ordem didática, quer gerais, quer 
específicos à matéria, e os de organização dos cursos em têrmos da es­
trutura de ensino existente. Se os aspectos propriamente didático s do en­
sino propõem questões gerais, que são as mesma s em todos os lugares, 
a organização do sistema escolar varia de país para país e propõe proble­
mas particulares de adequação do ensino a condições diferente s de att1ação 
do professor . 

Para a compreensão dos problemas particul a1·es do ensino da Antro­
pologia no Brasil é necessário , portanto, uma análise preliminar do nosso 
sistema educacional, tanto nos seus aspectos estruturais quanto nas suas 
condições de funcionamento. 

1.ª PAR1 'E 

Uma análise cuidadosa da situação brasileira encontra grandes difi­
culdades iniciais. Não possuímos dados preciso s sequer sôbre o número 
de estabelecimentos onde se leciona Antropologi a, e as indicações sôbre 
programas, número de alunos, qualificação de professôres , etc., são extre­
mamente incompletas. Os dados que utilizamos foram obtidos através de 
um levantamento de instituições de ensino superior no Brasil onde são 
ministrados cursos de Antropologia. Aproveitamos bà sicament e as infor­
:mações fornecidas pelo Centro Latino-Americano de Pesquisas Sociais pa­
ra 1958, e completamos alguns aspectos recorrendo ao Ministério da Edu­
·Cação, às publicações da CAPES relativas ao ensino superior, e à Cadeira 
de Administração Escolar da Faculdade de Filosofia , Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo. Enviamos pedidos de informações a todos 
os estabelecimentos levantados, mas apenas 25 atenderam à nossa solici­
tação. Um número tão exíguo de respostas, evidentemente, apenas pôde 
servir para documentar a existência de alguns problemas mais gerais. 

*) O presente artigo foi baseado em um relatório apresentado à V Reunião Brasi­
leira de Antropologia, realizada em Belo Horizonte em junho de 1961. 
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A julgar pelos dados puramente quantitativos, o ensino da Antropo­
logia parece estar extremamente desenvolvido em nosso meio . Há pelo 
menos 54 estabelecimentos de ensino superior que lecionam a matéria. 
Éstes dados são ainda n1ais significativos quando constatamos que, na In­
glaterra, a Unesco aponta apenas _ sete universidades nas quais se ensina 
Antropologia, e na França apenas uma, além de quatro outros estabeleci­
mentos de ensino superior 1 . Embora os dados da Unesco se refiram ape­
nas ao ensino da Antropologia Cultural, o contraste não deixa de ser vá­
lido desde que , tanto na Europa quanto no Brasil, a Antropologia Física 
e a Antropologia Cultural são, em geral, lecionadas nas mesmas instituições. 

O ens ino da Antropologia no Brasil encontra-se realmente numa po­
sição paradoxal. A hipertrofia do número de estabelecimentos que minis­
trc\m cursos da matéria não está relacionada nem a possibilidades reais 
de formação de espe cialistas ( sequer em número suficiente para satisfazer 
as necessidades didáticas) nem a condições satisfatórias de realização de 
pesquisas e aplicação do conhecimento antropológico. 

Embora a grande maioria dos cursos de Antropologia no Brasil não 
se destine a formar antropólogos, mas a completar a formação de espe­
cialistas em outros campos, êles deveriam, através de uma iniciação na 
matéria, despertar vocações para a especialização na disciplina, que po­
deria ser realizada nas instituições aparelhadas para êste fim. Entretanto, 
dadas as condições de ensino e a p1·ópria estrutura universitária no Brasil, 
os cursos não pr oduzem realmente os resultados que seriam possíveis e 
., . ,, . 

aeseJave1s. 
No ensino superior a Antropologia é lecionada tanto no nível básico 

como no de pó -graduação e é parte integrante do currículo das Fa­
culdades de Filosofia e das Escolas de Sociologia e Política. Como disci­
plina subsidiária, em caráter de formação de cultura geral, pode ser le­
cionada também nas Faculdades de Higiene e nas Escolas de Administra­
ção de Emprêsas . Como parte de cursos de formação de pesquisadores, 
geralmente em nível pós-graduado, é ensinada ainda em diversas institui­
ções de pesquisa, quer em cursos regulares, quer em cursos especiais e es­
po rádicos. Fora do ensino universitário, é ainda ensinada, às vêzes , em 
cursos de extensão cultural. Examinaremos separadamente o ensino no 
11ível superior básico e a formação de especialistas em nível de pós-gra­
duação. 

Cursos em nível de gradi,ação 

No nível do ensino superior básico, cabe às Faculdades de Filosofia 
a grande n1aioria dos cursos de Antropologia ministrados no Brasil e, por­
tanto, as partic ularidades dêsse ensino prendem-se diretamente às carac­
terísticas dessas instituições. Dessa vinculação decorrem duas ordens de 
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fatôres: os que derivan1 das condições de funcionamento das Facltlda­
des e os relacionados com a própria estrutt1ra dos curso s. 

Nos últimos 10 anos tem havido uma verdadeira prolif eração de Fa­
culdades de Filosofia. Seu número passa, no período entre 1949 e 1957, 
de 22 estabelecimentos para um total de 52 2

• Contando a maioria delas 
com 1·ecursos muito precários, limitam-se a instalar apenas aquela s sec­
ções que exigem um mínimo de aparelhamento e qt1e, representzindo quase 
que um curso de extensão cultural, podem atrair um número mais. ele­
vado de alunos: secções de Letras, Pedagogia, Geografia , Hi stór ia e, às 
vêzes, Ciências Sociais. Especialmente os curso s de Letras, Geografia e 
História são muito popu lares, porquanto, às vantagen s apontadas acima, 
soma-se a facilidade de colocação no mercado de trab alho como profes­
sor sect1ndário, em se tratando de matérias que são lecion adas em tôda a 
extensão do curso méd io . Desta forma, é à exigência legal do ensino 
da Antropologia nas secções de Geografia e História qt1e ~.e deve o gra11de 
aumento do número de cursos de Antropologia no Brasil. 

Em grande parte dessas institt1ições, a falta de recursos , a rem 1...1ne­
ração inadequada do corpo docente e o isolamento dos centros universi­
tár ios que poder iam fornecer não só o est ímulo para o aperfeiçoamento 
na disciplina como també m poss ibilidades de ren1t1neração suplementar, 
são fatôres respo nsáveis pelo cará ter de improvisação qt1e n?.o raro assu­
mem os cur sos, pouco pro pícios a atrair pessoal qualificado . Ao mesmo 
tempo , a ausência de um equip amento mate1·ial mínimo, inclusive de bi­
bliotecas, o baixo nível de formação e aspiração dos alunos que procuram 
êstes estabelecimentos e a impo ssibilidade de seleçã.o 1·igorosa em escolas 
que precisam de aluno s para subsistir, cont ribuem para que o ensino seja 
elementar e insatisfatório. Da vinculaçã o do ensino da Antropologi a às 
Fa ct1ldades de Filosofia decorre a particip ação nessas condições precárias 
de realização dos cursos . 

Por outro lado , desde que estas Facu ldades se destinam à formação 
de prof essôres secundários , diminui de muito o interêsse dos alunos pela 
Antropologi a, matéria que não tem aplicação imediata na sua vida profis­
sional. Para isso contribui também a inadequação dos programas, desde 
que a falta de orientação de boa part e dos responsáveis pelo ensino da 
Antropolo gia dificulta uma organização da ma téria de acô1·do com os in­
terêsses centr ais do curso. 

Que apenas o melhor aparelhamento das escolas não viria sanar as 
deficiências do ensino da Antropologia prov a-o o fato de que estas defi­
ciências se manifestam também em institui ções de mais recurso s, pois de­
rivam , em parte, da própria estruturação dos cursos das Faculd ades de Fi­
losofia. Na estrutura atual , a Antropologia é exigida apenas para as sec­
ções de Geografia , História e Ciências Sociais 3 • Na s secções de Históri a 
e Geografia o ensino é ministrado em três anos , o que seria suficiente 
para uma visão geral da disciplina. Entretanto, a Antropologia ocupa , 
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neste caso, uma posição nitidamente secundária no conjunto das matérias. 
Isto se deve não apenas à falta d.e entrosamento adequado, antes referido, 
con10 também à diferença da abordagem da Antropologia em confronto 
com as outras disciplinas do currículo, em geral de cunho mais infor­
mativo , o que contribui grandemente para a sensação, tanto da parte do 
2luno como da do professor , de tratar-se de uma maté1·ia ''marginal'' aos 
interêsses do curso. 

Quanto à secção de Ciências Sociais , a preparação dos alunos nas 
ot1tras disciplinas do currículo favorece uma visão mais adequada dos 
problemas antropológicos e ha.veria, realmente, possibilidade de uma for­
mação mais especializada em Antropologia, ou pelo menos em Antropolo­
gia Cultural. Entretanto, para Ciências Sociais as exigências legais limitam­
se apenas a um curso geral de Antropologia e Etnografia a ser ministr ado 
11a terceira série. O fato de a grande maioria das Faculdades que possuem 
também secções de Geografia e História estender para três anos o curso 
de Antropologia para Ciências Sociais não aumenta realmente as possibi­
lidades de maior rendimento e melhor preparo dos alunos de Ciê.ncias So­
ciais , desde que os cursos são ministrados em conjunto pa1~a as três secções, 
e o tratamento da matéria é condicionado às limitações impostas pela or­
ganização dos cursos de Geog1·afia e Hi stória. 

Quanto à estruturação da matéria. de modo geral, a legislação p1·evê 
três cadeiras distintas no campo da Antropologia: Antropologia, Etnogra­
fia Geral ( ou Etnologia) e Etnografia do Brasil, que deve incluir tambén1 
Tupi-Guaraní. A própria designação das cadeiras está sujeita às mais di­
ferentes interpretações. A cadeira de Antropologia pode ser int erpre tad a 
ou como Antropologia Física, exclusivamente, ou como Antropologi a 
Física e Cultural. A cadeira de Etnografia Geral pode se1· simplesmente 
EtnografiD ( descrição de culturas), ou ser Etnologia no sentido de Evans­
Pritchard, isto é, a escola Histórico-Cultural de Antropologia Cultural ou, 
ainda, Etnologia no seu sentido mais amplo, isto é, Antropologia Cultural. 
A cadeira n1enos sujeita a diversidade de interpretação é a de Etnografia 
do Brasil , a não ser quclnto à inclu são~ extt~e1namente discutível, do Tupi 
como disciplina da cadeira. Essa ambigüidade da nomenclatura é em parte 
v',lntajosa, pois, pela sua flexibilidade, permite uma variação muito grande 
de· programa, de modo a atendei· a interêsses específicos dos alL1nos. Possi­
bilita, tamb ém, um aproveitamento maior do pessoal qualificado, em nú­
mero exíguo , permitindo que o professor concentre a matéria nas áreas de 
sua especialidade. Por outro lado, não favorece t1ma integração dos dife­
rentes cur sos para uma visão ampla e unificada da matéria no conjunto. 
Para isso certamente contribui não só a separação das cadeiras como tam­
bém a segregação de umas em relação às outras. E' verdade que, por vê­
zes, duas , ou mesmo tôdas as cadeiras são reunidas sob orientação de u·m 

/ . 
un1co professor. Quando isso não ocorre, porém, as divergências na orien-
tação dos professôres levam freqi.ientemente a repetições ou à omissão de 
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questões essenciais e, inclusive, a atritos pessoais que prejudicam sobre­
n1aneira a organização racional do ensino. 

Como conseqüência dessa situação, os programas raramente abrangem 
o conjunto dos aspectos formal~n~nte englobados pela disciplina. Deve-se 
mencionar inicialmente o abandono que se verifica em relação à Arqueo­
logia, raramente inclt1ída nos programas. Essa omissão é tanto mais grave 
quanto maior seria o interêsse dessa disciplina para alunos de História, que 
constituem boa parte dos estudantes de Antropologia. 

Igualmente lamentável é a ausência de um curso de Lingüística, que 
apresentaria interêsse para um número n1uito grande de estudantes, como 
os de Letras e Filosofia. E' verdade que alguns professôres procuram dar 
elementos de Lingüística em substituição ou como introdução ao curso de 
Língua Tupi. Evidentemente, a própria 01·ganização da cadeira impede a 
sistematização dessas iniciativas. Não se justifica a inclusão da Língua 
1 upi, quer como disciplina da cadeira de Etnografia Brasileira, quer em 
qualquer outra forma que não como aspecto de um estudo geral de Lingüís­
tica, ou, mais particularmente, de um estudo global de línguas indígenas bra­
sileiras . De qualquer modo, estudos particulares e de interêsse restrito co­
mo êsse não têm lugar no curso universitário básico, em que a Antropo­
logia não pode pretender mais que familiarizar os alt1nos com o tipo de 
investigação e a problemática característica da ciência. Por outro lado, 
não se justificaria também o estudo da Lingüística na cadeira de Etnografia 
Brasileira, dada a diferença de perspectivas e métodos entre as duas dis­
ciplinas. 

Realmente, apenas a Faculdade de Filosofia da Universidade do Pa­
raná tem podido tentar superar essas deficiências, dada a organização de­
partamental que a Antropologia assumiu nessa instituição. Co1no medida 
inicial para uma organização mínima do ensino e do rendimento do traba­
lho universitário seria essencial uma organização da Antropologia em de­
partamentos, com uma divisão n1ais adequada dos diferentes campos. Es­
sa organização, se mantida flexível de modo a atender a exigências variá­
veis, permitiria uma melhor divisão do tr é1ball10 e11~1·e especialistas e a 01·­
ganização mais coordenada dos diferentes aspectos da disciplina. 

Nas outras instituições de ensino superior que não Faculdades de 
Filosofia, uma maior flexibilidade permite .melhor adequação do ensino aos 
interêsses do curso. Dêsse ponto de vista, as Escolas de Sociologia estão 
em posição favorável, porquanto a ausência de regulamentação da matéria 
J)errnite um desdobramento da Antropologia de modo mais racional. Na 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo são oferecidos, 1·egularmente, 
no curso básico, seis programas diferentes. Por outro lado, na Escola de 
Sociologia de Belo Horizonte, onde a Antropologia ocupa posição secundá­
ria, é oferecido apenas um curso de dois se1nestres, de introdução geral 4 • 

No que diz respeito aos outros cursos no nível unive1·sitário básico, o 
problema é menos grave, porquanto, nesses cursos, como o que se ministra 
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11a Faculdade de Higiene de São Paulo e nos Cursos de Administração de 
f :n1prêsas, o ensino da Antropologia é extremamente elementar, visando 
~lpenas a completar a cultura geral dos estudantes. 

Considerando o ensjno da Antropologic1 Física no qt1adro geral do en­
sino universitário básico, manifesta-se imediatamente a limitação do en­
sino da Antropologia, tanto nas Faculdades de Filosofia como nas demais 
instit11ições, aos cursos de Ciências Sociais em geral. 

A limitação aos cu1·sos apontadas acima restringe sobremaneira as pos­
sibilidades do ensino da Antropologia Física, porqt1anto os alunos dêsses - " ., . - .,.,, . . . cursos nao tem a necessar1a preparaçao nas c1enc1as natt1ra1s, nem 1nte-
rêsse por êsse campo de est11do. Por outro lado, os c11rsos universitários 
que dão essa preparação não inclt1em a Antropologia em seu currículo. 
A Antropologia Física restringe-se, portanto, apenas a informações gerais 
e. quando muito , a uma caracterização dos problemas centrais da disciplina , 
qt1e complementam un1a formação voltada para as Ciências Sociais. 

O ensino da Antropologia Cultural, embora encontre condições mais 
favoráve is, ressente-se da organização em cadeiras independentes , carac­
teríst ica da maior parte das instituições onde se leciona a matéria, fa­
zendo com que, com raras exceções, não se possa cobrir o âmbito das dis­
ciplinas nela formalmente englobadas. 

Cursos em nível de [JÓs-gradz1ação 

As possibilidades de especialização em Antropologia no Brasil res­
tringem-se pràticamente à Antropologia Cultt1ral. Em relação à Antropo-
1ogia Física manifestam-se as mesmas deficiências apontadas para os cur­
sos bá sicos. Não há, em primeiro lugar, alunos com suficiente formação 
para poderem. iniciar uma especialização em Antropologia Física, de modo 
que nem sequer se apresenta a possibilidade de treinamento nessa dis­
ciplina através de bôlsas de estudos no estrangeiro. Correspondendo a 
essa falta de procura, não existem no Brasil cursos de especialização em 
Antropologia Física. O único ct1rso de que tivemos conhecimento foi 
o promovido pelo Muse11 Nacional e pelo Instituto de Pesquisas Educacionais 
em 1957, e mesmo êsse não oferecia um treinamento sistemático na ma­
téria. Como conseqüência dessa limitação, grande parte dos antropólo­
gos físicos no Brasil são formado s em medicina. Desde que o curso de 
medicina não oferece nenhuma base em Antropologia propriamente dita, 
a formação dêsses especialistas é necessàriamente autodidática e, muitas 
vêzes, insuficiente pa1·a fornecer uma visão realmente antropológica dos 
problemas. 

Dentro da Antropologia Cultural, repetem-se , no nível de pós-gra­
duação, as mesmas falhas do ensino supe1·ior básico. A Arqueologia e a 
Lingüística estão pràtica1nente esquecidas, apesar dos cursos já citados da 
Faculdade de Filoso fia da Univer sidade do Paraná e da iniciativ a C.:o Mu­
seu Nacional no mesmo campo. 



' ' 
' 

' 

,, 

,• 

.\ . 

,• 

' 
1 ' 

' 
/ 

.' ~· . . . . 
i 

' ' 
/ 

O ensino da Antropologia no Brasil 97 

Do mesmo modo que os cursos básicos, os cursos de especialização 
limitam-se , portanto, quase que só à Antropologia Cultural no seu sen­
tido mais restrito, ou Etnologia. Ao que pudemos apurar, seis instituições 
oferecem , pelo menos esporà dicamente , ct1rsos dêste teor: o Ml1sell Na­
cional, as Fac11ldades de Filosofi é1 de São Pa11lo, do Paraná e da Bahia 
e a Escola de Sociologia e Política de São Paulo. Dessas, a que realmente 
proporciona tima formação mais completa, incluindo L1m treinamento 
cm pesquisas de campo e, principalmente, em pesquisas de equipe, é o 
Museu Nacional. A Escola de Sociologia e a Faculdade de Filo­
sofia de São Paulo também promovem atividades de pesquisa . A 
primeira destas, especial mente, oferece t1m grande número de cur­
sos pós-gr aduados, dando bastante import ância à pesquis a de cam­
po. Nenht1ma dessas instittJ.ições, ent1~etanto, pode programar o trabalho 
de preparação sistemát ica e orientação no campo qt1e o Museu Naciona l 
proporciona aos seus estudantes. Cumpre mencion ar ainda , entre as iniciati­
vas no ensino pós-graduado, os ct1rsos iniciados por Darcy Ribeiro no Mu­
seu do índio, que lança ran1 as bases para o cur so atual do M11seu Na­
cional. E , entre as iniciativas de instituições para forn1ação de t1m corpo 
de pesquisadores próprios, o ct1rso realizado no Centro Brasileiro de Pes­
quisas Educacionais . 

Analis ando as condições em que o ensino da Antropologia se está 
realizando, vemos q1Je as perspectivas para cursos pós-graduados são real­
n1ente muito limitadas. Mesmo entre as seis escolas que cont am com 
cursos pós-graduados e têm como objetivo formar pesqui sadores, algumas 
não contam com possibilidades materiais de fornecer uma especializ ação, 
conforme depoimento de seus prof essôres . Algt1mas das respostas que re­
cebemos foram análises muito sugestivas do curso de Antropolo gia, e das 
decepções sucessivas de professôres dedicados e competent es que não 
conseguen1 fazer funcionar ct1rsos mais avançados. As poucas oportuni­
àades de trabalho limitam o número de alunos interess ados e a formacão 

J 

a.mpla que se exige do ant1·opólogo torna de alto custo qualquer inicia-
tiva neste sentido, dificultando extremamente sua realizaç ão. 

A qualificação do corpo docente 

Desde que a Antropologia é ensinada qua se que exclusivamente no 
Ensino Superior, onde não cabe uma distinção entre pr·ofessôres de An­
tropologia e antropólogos, as deficiências da formação especializada em 
A.ntropologia refletem-se necessàriamente no ensino da matéria , n111ité1s 
vêzes ministrado por pessoas sem nenhuma qualificação específica. E ' ver­
dade que , ainda hoje , os nossos melhores antropólogo s, são, em m:1ior ou 
menor grau, autodidatas. Entretanto, a suficiência e, às vêzes, e1ni!1ência 
no campo através da formação autodidática requer cap acidade e dedicação, 
que não são características de todos. Com a nece ssidade ele um 11ún1e1·0 
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cada vez maior de professôres de Antropologia, é necessário, cada vez mais , 
que se exija uma preparação específica na disciplina, quer através de cu1·­
sos especializados, quer da comprovação de un1a capacidade real do at1-
todidata, que· pode ser avaliada pelas obras publicadas. 

Entre as escolas superiores que responderam ao nosso question ário 
apenas sete têm licenciados en1 Ciências Sociais ou formados em Socio­
logia e Política respondendo por cadeiras; cm 011tras dezoito cadeiras estão 
ou professôres formados por cursos de Geografia ou História, onde se dá 
Antropologia ( cinco casos), ou curso.s considerados afins à mat éria 
Medicina ou Hi stória Natt1ral (doze casos); há ainda um professor que 
não indicot1 qualquer título de escola supe1·ior. 

Não estamos pretendendo que êstes vinte e cinco casos 1·ep1·esenten1 
exatamente a situação no Brasil, mas êles são suficientes para de1nonstrar 
que muitas cadeiras são entregues a pessoas sem formação especial 
em Antropologia. E isto se infere não porqt1e sua formação universitária 
bfisica seja heterogênea, mas principalmente po1·que muitos dêsses professôres 
não têm qualquer t1·abalho publicado no campo, e pouquíssimos citam 
cursos de pós-graduação. Se tais cur sos tivessen1 sido procu1·ados, te­
riam dado a formação necessária, mesmo co1n a grande variação de ct1rsos 
básicos. Só treze dêsses docentes têm algt1n1 trabalho publicado, e t1·ês 
outros, apesar de não apresentarem publicaç ões, têm cursos de pós-gr ad11a­
ção. Quando se pensa em cursos de pós-graduação, é ainda mais séria esta 
falta de pessoal habilit ado, pois neste caso é condição primeira e ft1nda­
mental a existência de t1m professor com formação rigo1·osa de profissio­
nal. Muito poucas instituições contam com corpo docente que , qualita­
tiva e quantitativamente, possa desincumbir-se de obrigações tão absor ­
ventes. 

O sucesso de cursos de Antropologia depende não só da existência 
de alguns professôres capazes, mas tambén1 de apoio e recursos que di­
ficilmente existem com continuidade. Tais recursos são muito escassos, 
como vimos pelas vinte e cinco escolas que nos 1·esponderam, onde cons­
tatamos serem muito raros os assistentes ( dez escolas) . Quando existem, 
freqüentemente se encarregam de uma disciplina dentro da Antropologia, 
fazendo, portanto, o trabalho que corresponderia a out1·0 professor, em 
lugar de compor uma equipe onde se dividam trabalhos did-áticos de , s-. ~ ' s1stencia aos alunos e de pesquisa. 

Grande parte dos problemas aqui apontados são, evidentemente, de­
corrência natural da imaturidade do de'Senvolvimento científico ent1·e nós, 
que somos ainda, também nêste campo, un1 país subdesenvo lvido. Cer­
tamente é encorajador o número de iniciativas para a extensão do ensino 
sup:rio1:._, quer público quer privado, ben1 como o interêsse, crescente pela 
realiza~ao . de pesquisas científicas que tem motivado a criação de tantos 
novos rnst1tutos. 
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A Antropologia tem se beneficiado dessas iniciativa .s. Entretanto , o 
reconhecimento das deficiências deve levar a um esfôrço positivo de me­
lhoria, e, principalmente, de criar condições que evitem a perpetuação da 
situação vigente . 

2.ª PARTE 

Passaremos agora a uma outra ordem de consideraçõeis ligadas à ta­
refa de ensinar Antropologia. O professor, ao ensinar uma disciplina, en­
frenta sempre dificuldades decorrentes da própria natureza da matéria. 
A escolha dos problemas a serem ressaltados e das qualidades que de­
vem ser estimt1ladas nos trabalhos dos alunos são decisões que o profes­
sor deve tomar a partir de um exame geral dos conhecimentos que lhe cabe 
transmitir e da abordagem específica da ciência. 

Tentaremos discutir o ensino da Ant1·opologia dêsse ponto de vista, 
isto é, partindo de seus aspectos distintivos para chegar às condições ne­
cessárias ao seu sucesso. Discutin .do separadamente os dois níveis de en­
sino, trataremos em primeiro lt1gar dos ct1rsos de graduação, onde se ma­
nifestam os problemas de todos os cursos básicos de Antropologia; e, a 
seguir, apresentando as condições para a formação do antropólogo pro­
fissional, procuraremos analisar os problemas especiais dos cursos de pós­
graduação. 

Cursos em nível de graduação 

A natureza da Antropologia exige uma formação básica bastante am­
pla . Não é necessário retomar as discussões acêrca do objeto desta ciência 
para reconhecer que ela se define numa área de integração dos conheci­
mentos sôbre o homem , valendo-se de recur sos da ciência e das humani­
dades, para encontrar uma perspectiva especial de encarar a multiplicidade 
dos aspectos caracteristicamente humanos . 

Por necessidade inerente a esta situação , a Antropologia maneja re­
cursos ( técnicas e conceitos de diferentes procedências) que devem se in­
tegrar num todo único de conhecimentos . 

Na realização dessa tarefa pressupõe-se conhecimentos extensos, mas 
não só erudição . A importância da f armação universitária está justamente 
em per1nitir êste avanço além da er11dição, tornando criador o acúmulo de 
conhecimentos . O ensino da Antropologia nas Universidades deve enqua­
drar-se num currículo que promova essa atitude criadora . 

Não cremos que ensinar Antropologia seja simplesmente descrever po­
vos primitivos ou raças humanas . Existe uma abordagem que . caracteriza 
o trabalho antropológico e é isso que é importante transmitir aos alunos . 
A comunicação dos resultados obtidos no trabalho científico é, para o pro-
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fessor, uma oportunidade de mostrar como se chegou a tais conclusões e 
porque elas foram procuradas. 

Os programas de formação básica que se limitam a apresentar par­
ticularidades de povos primitivos perpetuam a visão da Antropologia como 
uma atividade de excêntricos, colecionadores de raridades e· de notícias 
mais ou menos espantosas acêrca de povos estranhos. E' verdade que um 
programa dêsse tipo pode dar ao aluno uma compreensão da diversidade 
das culturas humanas e desenvolver uma atitude simpática com relação aos 
povos primitivos, permitindo mesmo uma certa comunicação através das 
bar1·eiras culturais. Esta é urna condição para se fazer Antropologia, mas 
não é suficiente. Embora a visão totalizadora que a Antropologia procura 
decorra desta possibilidade de conhecer e respeit ar o humano em suas for­
mas diversas, é preciso ir além da descrição do exótico para explicar, atra­
vés de cada situação estudada, os proble ,mas que estão sendo propostos 
pela ciência . 

Lévi-Strauss, em seu trabalho sôbre o ensino da Antropologia Cultu­
ral, editado pel a Unesco 5 , ressalta a inutilidade dês te tipo de programas: 
''A Antropologia tornot1-se uma disciplina muito diversificada e muito téc­
nica para que se possam recomendar cursos que se limitam a um ano , e 
geralmente intitul ados ''I ntrodução à Antropologia'' ( ou outra fórmula do 
mesmo gênero) e que consistem habitualmente em vagos comentários sô­
bre a organização clânica, a poligamia e o totemismo. E' especialmente 
perigoso supor que , com tais noções superficiais, se pode dar qualquer 
preparação aos jovens ( pág. 123) . 

E' abso lutamente necessário que os cu1·sos inici ais de. Antropologia 
contribuam para a formação de uma atitt1de científica, pondo e111 evidên­
cia as principais orienta ções desta ciência no momento atual , e dando ao 
aluno um mínimo de instrumentos de trabalho, isto é, conceitos funda­
mentais, que devem ser man ejados com relativa desenvoltura. 

E' preciso justamente que atravé s dos itens escolhidos par a progra­
ma, o aluno tenha uma visão da diversidade de abordagens que a Ant1·0-
pologiét permite, e também seja capaz ele per cebe·r as limitações dest as pers­
pectivas. Para isso, é imprescindível que o professor não se ft11·te a uma 
preocupação constante de atual ização de seus conhecimentos. Não é ad­
missível que um programa de Antropologia não apresente pelo menos a 
abordagem funcionalista ou outras ql1e preoct1pam atualn1ente os investi­
gadores. A apresent ação das escolas ou métodos, segundo uma seqLiência 
histórica, é interessante, mas desde ql1e chegue até aqt1elas orientações que 
atualmente estão preocupando os especialistas. 

O caráter inte,grat ivo do conhecimento é1ntropológico obriga o pro­
fessor de t1m curso de Introdução a abordar temas muito diferentes. A 
primei1·a diferenciação é imposta pela dualidade fundamental desta ciên­
cia, que conjuga fenômenos biológicos e cultt1rais em seu ca1npo. Isto, po­
rém, em lugar de ser uma limitação é uma vantagem, porque justa-
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mente nas conexões existentes entre assuntos tão diversos é que o 
aluno encontrará a perspectiva antropológica. Nenhuma seqüência didá­
tica justifica o isolamento de subcampos da Antropologia neste nível de 
ensino introdutório. O objetivo da iniciação é justamente definir uma 
perspectiva e fazer o aluno descortinar os caminho s apontados por êste 
conhecimento. Daí a necessidade de apresentar as hipóteses gerais de am­
bos os campos da Antropologia, reunindo e integrando os problemas que 
sempre preoct1param os especialistas e esclarecendo principalmente o sig­
r1íficado daquelas hipóteses para a compreensão do homem. Tal atitude 
permite aos alunos compreender o valor explicativo dêstes conhecimentos 
e não aceitá-los simplesmente a partir das oportunidades para sua apli­
cação . Não se deveria justificar llm curso de Antropologia pelos setores 
em que ela pode ser aplicada, mas sim a partir da totalidade de conhe­
cimentos que permite e dos problemas humanos que propõe. 

Evidentemente não somos contrários à Antropologia Aplicada, apenas 
não é legítimo ( especialmente no Brasil) apresentar ao aluno uma preo­
cupação intelectual como válida só na medida em que pode ser imediat:1-
n1ente utilizada, mesmo quando ela possa se definir através de sua aplica­
bilidade. No Brasil, onde as oportunidades de aproveitamento de antro­
pólogos são tão restritas, seria um êrro proclamar a Antropologia corr10 
uma ciência que pode ser utilizada na indústtia, nos planejamentos regio­
nais, etc. porquanto, a inexistência destas oportunidades levaria a defini-la 
como um conhecimento acessório e dispensável. Mais importante é cons­
truir uma atitude de curiosidade intelectual ( através das hipóteses gerais 
da ciência), e apresentar os recursos necessários ( técnicas científicas ri­
gorosas) para tratar os problemas ht1manos, enriquecendo sempre êste co­
nhecimento através das perspectivas de atuação. A Antropologia se apre· 
sentaria con10 um conjunto de problemas e instrumentos cuja significação 
está na possibilidade de uma compreensão adequada e geral do homem 
que não se distingue da ação, porque a permite. 

Dando esta feição aos cursos de Introdução, estamos tentando ressal­
tar certos aspe\ctos específicos da Antropologia, que devem estar sempre 
presentes nêste nível de ensino. Considerando que os cursos de História 
e de Geografia são em muito maior número que os outros onde se e'nsina 
Antropologia, cabe uma recomendação especial para que os prof essôres 
dêsses cursos atendam, na organização dos programas, aos interêsses prin­
cipais de seus alunos. E' inegável que se deve procurar indicar os pontos 
de contacto da Antropologia com outras especialidades, sem transformá-la, 
porém, num apêndice da Geografia Humana ou da História Geral. Reali­
zando um programa especificamente antropológico, podem-se ressaltar aquê­
les aspectos que enriquecem a perspectiva de disciplinas afins . 

E' razoável que, num curso para futuros historiadores ou professôres 
de História, se sublinhem os temas ligados à reconstrução de culturas e ao 
valor dês te método; ou ainda, que se indique o ângulo por que se podem 
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abordar os problemas de mudança cultural tendo em vista as linhas gerais 
da transformação de áreas culturais . 

Com os alunos de Geografia , seria interessante discutir o conceito de 
área cultural e sua utilidade , além de apresentar a interação · do homem 
com o ambiente, quer através da cultura, quer através do processo biológico 
da adaptação. 

O que se espera pois, é que ao ensinar Antropologia nestes cursos _. 
ao lado de a.presentar o ponto de vista característico desta ciência, se es­
colha sempre uma maneira de abordar problemas que permita certas in­
ferências que, sem o auxílio do professor, só estariam ao alcance dos alu­
nos mais maduros e informados, capazes de perceber interrelações ent1·e 
conhecimentos diversos. 

Cursos em nível de pós-graduação 

A formação de profissionais inicia-se com o curso introdutório , mas 
ganha importância justamente no nível de pós-graduação, quando a espe­
cialização realmente tem início . A necessidade de uma formação ampla , 
que já foi ressaltada, deve ser encarada não apenas com relação às dife­
rentes especialidades dentro da Antropologia, mas, principalmente, com 
relação a matérias afins de grande importância para a formação de um 
antropólogo. Como já foi apontado anteriormente, a ausência da Antro­
pologia nos cursos voltados para as ciências naturais pràticamente limita 
as possibilidades de especialização à Antropologia Cultural. E dado que 
não existe ( e não existem condições para q11e venha a existir no Brasil) 
um curso universitário de Antropologia, é do curso de Ciências Sociais 
que, teoricamente , devem sair os candidatos a uma especialização em An­
tropologia. Evidentemente, uma formação básica englobando diferentes 
ciências sociais é da máxima importância, porque pode dar certa se­
gurança com relação aos problemas metodológicos comuns a elas. A es­
pecialização posterior, em ql1alquer campo da Antropologia, se fará apro­
veitando êste ''background'', e completando-o com disciplinas necessá­
rias, mas distantes das ciências sociais. 

Os outros cursos de cujos currículos faz parte a matéria têm em vista 
a formação de historiadores, geógrafos ou psicólogos e seu ensino é jus­
tificado como matéria subsidiária nestas especialidades. E' claro que não 
se pode negar a possibilidade de alunos déstes cursos virem a se especia­
lizar em Antropologia, mas é evidente que trazem uma bagagem menor de 
conhecimentos úteis para trabalhar neste campo. 

Mesmo os alunos de cursos de Ciências Sociais têm que se preo­
cupar com um alargamento de seus interêsses de estudo procurando um 
contacto, ainda que superficial, quer com as ciências biológicas e natu­
rais, quer com as humanidades, que lhe vão oferecer justamente um mo-
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dêio de conhecimento totalizador, e formar seu espírito para um certo tipo 
de apreensão da realidade indispensável ao antropólogo G. 

São, pois, condições pa1·a uma especialização em Antropologia em 
nível de pós-g1·aduação: l .º) a ampliação de conhecimentos dentro e além 
ào campo desta ciência, e 2. 0 ) a partici1Jação en1 um trabalho que per­
mita ao alt1no co11hecer e realizar tê)das as fases de un1a pesquisa. 

Realmente, só se pode considerar eficiente um curso pós-graduado 
quando a avaliação do rendimento é feita em têrmos de um trabalho rea­
liza 'o que qualifique o candidato como profissional. Evidentemente, tal 
tré'tb,1 ho contará com a assistência do professor responsá vel, m, s, ao mes­
m tempo, será o primeiro teste por qt1e passa o talento criador do futuro 
csp cialistc1. Realmente, quer para os futuros professôres , quer para os 
futuros pesq uisadores , a realização de uma pesqu isa é mt1ito importante 
para a qualificação de um prof issional, e est21 deve ser a preocupação dos 
orientado res dos 1·espectivos c11rsos. 

Através da partic ipação na coleta e interpretação de dados é que o 
aluno pode ser treinado em certas ''habilidades'' que deve adquirir para 
fazer An tropologia. Marga1·et Mead, em um artigo sôbre o treinamento 
cie ant1·opólogos culturais 7 , indica algumas dessas ''habilidades'': l .º ) Ca­
pacidade de leva ,i tar /1.ipóteses de trabalho e vrever as situações teóricas 
que deverão ser enfrentadas sôbre a base de fontes prin1árias e informações 
parciais e incompletas fornecidas por viajantes ou missionário s . E' neces­
sár io, pois, familiarizar o aluno com as técnicas de pesquis a bibliográfica , 
fazendo com que pe1·ceba a sua utilid ade con10 auxiliar do trabalho de 
campo, 2.0 ) Capacidade de reconhecer itm ''padrão''. O conh ecimento 
global que pretende a Antropologia pode ser favorecido , pondo-se o alu­
no em contacto com realidades mais ou menos simples, onde seja mais 
fácil a apreensão da totalidade. O trabalho de campo permite êste con­
tacto , que , entretanto, deve ser antecedido por um treinamento baseado 
,em leituras. 3.° Familiaridade com populações de cultura s diferentes, 
obrigando a uma atitude analítica e objetiva, concorde com as noções ele­
mentares já adquiridas. 4.0 ) Objetividade e capacidade de observação . 

Em resumo: as aptidões necessárias a um bom profissional podem 
ser adquiridas no campo, pelo exercício destas mesmas aptidões , tal como 
no ensino médico, e'm que a prática do diagnóstico é que capacita o estu­
dante a diagnosticar. 

Segundo a autora citada, porém, tal prática pode e deve ser rea­
lizada pelo aluno individualmente, sem nenhuma assistência direta. ~ão 
parece ser esta a opinião mais aceita e nos colocamos entre aquêles que 
pressupõe a direção de um professor para que uma pesquisa seja real-
11:tente uma atividade formadora. Entre nós, os resultados de um curso 
de pós-graduação mantido pelo Museu Nacional confirn1am esta afirmação. 

Porém, é preciso distinguir dois tipos de trabalhos que são exigidos 
em cursos de aperfeiçoamento: algumas vêzes o aluno é apenas um auxi· 
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Iiar do professor e realiza para êles as tarefas mais desagradáveis ou mais 
simples, sem participar realmente da proposição do problema ou da ela­
boração do trabalho. Mesmo esta maneira de colaborar em uma pesquisa 
traz algumas vantagens para o aluno, permitindo-lhe uma certa familiarÍ-· 
dade com situações de trabalho de campo, mas, na verdade, pensamos em 
trabalho dirigido em outros têrmos. A pesquisa deve ser proposta já de 
forma didática, para que o aluno possa colaborar em todos os estágios, re­
cebendo para isto o estímulo e 01·ientação do professor que, no caso, 
não será um mero controlador de tarefas. 

Esta maneira de trabalhar é possível, mesmo quando se trata de C()-

1,~boração em uma pesquisa de interêsses do professor, o que, aliás, eleve 
ser a situação normal. Há sempre áreas de trabalho que interessat11 ao 
professor enquapto pesquis ·ador~ e nessas áreas deve se situar o tra­
balho coletivo, porque aí é que sua orientação pode ser eficiente 11m2 vez 
que existe um conhecimento anterior que facilita o planejamento e impõe 
n1aior rigor e segurança ao desenrolai· da pesquisa. E', porém, absol:1ta­
mente imprescindível que, como resuftado do trabalho coletivo, cada 
participante elabore alguns aspectos do material colhido, objetivando o 
,1ue houve de fecundo na experiência, e oferecendo oportunidade para 
que se avalie a capacidade de transpor a realidade em têrmos antropológico s. 

Tal forma de trabalho coletivo e dirigido se impõe atualmente co­
mo uma necessidade <la formação de pesquisadores sociais, porque o tra­
balho de equipe é uma decorrência do tipo dos problemas propostos para 
pesquisa, do interêsse por sociedades maiores e mais complexas e da in­
corporação de técnicas mais rigorosas de trabalho. Esta organiza çdc> de 

trabalho já tem mostrado sua eficiência, especialmente nos campos em 
que tem lugar a pesquisa interdisciplinar. No âmbito da Antropologia 
são freqüentes as áreas que podem e têm sido abordadas dessa maneira. 
rI'anto os professôres quanto os alunos devem se ajustar a êste tipc) de 
trabalho, e a pesquisa dirigida seria uma excelente oportunidade pa1·a isto, 
porque permitiria aos jovens incorporar uma experiência fundame11tci.l por 
ser completa . 

E ' necessário agora examinar quais as condições necessárias para 
que se possa realizar um ensino dêste padrão. 

As dificuldades para se construir um corpo docente diversificado e 
eficiente já foram apontadas, e não é 11ecessá1·io encarecer mais o papel 
fundamental que tem o professor com formação rigorosa, especialme11te pa­
ra os cu1·sos de pós-graduação . 

O trabalho de campo, que é ft1ndamental para a for1nação do antro­
pólogo, exige uma direção firme, mas tamb ém verbas e outros rec ursos 
materiais inexistentes, como bibliotecas. Não há uma estr11tura u11i\1er-· 
sitária capaz de sustentar o empenho de alguns poucos especialist~ts que, 
por isso mesmo, têm apenas alguns alunos, felizmente os mais de,,otados. 
' .,,. . a mater1a. 
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E' recomendável que o ensino em nível de pós-graduação se res­
trinja apenas a algumas instituições, desde que um entrosamento adcqt: a­
do entre os diferentes cursos existentes permita aproveitar aluno s de di­
versas procedências. Uma política correta de aplicação dos recur s0s de~--· 
tinados ao aperfeiçoamento de pessoal qualificado tornaria os cL1rsos 111ais 
eficientes e as verbas melhor aproveitadas. 

E' reivindicação de qualq11er escola qt1e pretenda uma real forma­
ção de pesquisadores o te.1npo integral para alunos e l)rofessôres, e o-; re­
cursos necessários para manter bôlsas e sL1prir despesas de pesquisa. Nos­
sa experiência na Faculdade de Filosofia de São Pa11lo, onde para o Cltr­
so de especialização é exigência fundamental a apresentação de un1. trcl­
balho original, mostra q11e poucos al11nos conseguem levar avante o curso 
porque, tendo outras obrigações p1·ofissioné1is. não dispõem de tempc, pc1-
ra a pesquisa. Mesn10 nos cursos de bacharelado ( 4. 0 ano) êste proble­
ma já se coloca, pois o programa de leituras é mais extenso e a faltv de 
livros e revistas disponíveis dificulta bastante o estudo. Seria nece s~ário, 
pois, profissionalizar o aluno já no curso pós-graduado, dando-lhe tarefas 
de pesquisa e permitindo aquela dedicação necessária ao amplo progra­
ma que deve percorrer o aprendiz até conseguir 11ma experiência re2tl­
n1ente integradora. Defendendo a necessidade de os alunos realizarem tra­
balho de campo, diz Lévi-Strauss que ''é por uma razão muito profunda, 
que se liga à natureza mesma da disciplina e ao caráter distintivo de seu 
objeto que o antropólogo tem necessidade de experiência de campo. Pa­
ra êle, esta não é nem uma finalidade de sua profissão, nem um apr·imo­
ramento de sua cultura, nem um aprendizado técnico. Representa um 
momento crucial de sua educação'' 8 . Êste momento crucial só é possível 
com a plena dedicação que se deve proporcionar a alunos e p1·ofessôres. 

Conclusões 

Em concl11são, gostaríamos de salientar· algumas das dificuldades 
prementes do ensino da Ant1·opologia no Bra sil . 

• mais 

Não se pode deixar de lado o problema das bibliotecas, que preci­
sam ser aparelhadas para servir aos estudantes. Devem estar att1alizadas 
e contar com obras fundamentais em número suficiente. E' ainda Lévi­
Strauss que insiste na importância da leitura de milhares de páginas de 
rn.onografias antropológicas através das quais o estudante pode reviver uma 
experiência de can1po 9 • Poucas são as bibliotecas que podem atender a 
essa necessidade, e, entretanto, é uma condição indispe_nsável para o suces­
so de um curso . 

Levando em conta a situação educacional brasileira, seria interessante 
que se promovesse a tradução de obras fundamentais, formando uma pe­
quena biblioteca antropológica em língua portuguêsa que pudesse ser adqui-



lvo Eunice R. Durham e Ruth C. L. Cardoso 

rida e usada em tôdas as Faculdades, permitindo assim que todos os cur­
sos de graduação pudessem ser acompanhados co1n leituras f11ndamentais. 

E' preciso aiJontar ainda a necessidad e de um corpo docente realmen­
te qualificado, o qt1e deveria ser pro1novido pelo estabelecimento de exi­
gências mínimas para o exercício elo magistério superior. O melhor apa­
relhamento das in tituições que ministram cursos de especialização, e a 
existência de um sistema eficie11te de bôlsas de estudos seria suficiente 
pa1·2. a forn1ação do pessoal 1 .ecessá1~io. 

Passando para o nível da organização da nossa uni, 1ersidade, depa­
ramos com outros tantos obstáculos ao desenvolvimento de u1n trabalho 
produtivo de pesquisas conjugado ao trabalho didático. Para as cadeiras 
dt~ Antropologia esta limitação se torna maior, uma vez que, por carac­
terísticas da própria c.lisci1Jlina, há vá1·ias especializaçõe s possívei:-i den­
tro de seu campo e se torna necessária a colaboração de vários profis­
sionais, para que se possa levar avante pesg_uisas de tôdas as disciplinas 
que aí estão englobadas. 

Seria preciso uma organização mais n1aleável, que permitisse o en­
tro samento dessas várias especialidades em um trabalho comum, e onde 
o próprio trabalho didático pudesse ser enriquecido em colaboração 
n1ais ampla. O trabalho de equipe, necessário não só pa1·a a formação 
do aluno, mas como requisito das pesquisas modernas, só é possível em 
tais condições, e quase nunca pode ser feito em cadeiras onde o traba­
lho didático é absorvente, o número de pessoas insuficiente e onde, quando 
existe a colaboraç[io de diversos especialistas, cada qual dá o seu curso 
mais ou menos independente, sem nenhuma colaboração no trabalho. 

A formação de Departamentos de Antropologia permitiria talvez um 
maior entrosamento, criando no plano didático uma possibilidade de en­
tendimento entre os vários professôres, e possibilitando no plano da pes­
quisa a colaboração entre os diversos especialistas . 

Para aquelas instituições que oferecem cursos de pós-graduação, es­
ta colaboração é fundamental, e por isso mesmo tais departamentos de­
vem poder diversificar seu pessoal o suficiente para englobar arqueólogos, 
antropólogos físicos, lingüísticos, etc., fo1·mando uma verdadeira equipe 
capaz de realizar um trabalho didático de alto nível e pesquisas de um 
bom padrão. Alunos bolsistas do curso de pós-graduação trabalhariam 
junto ao Departamento, sob a orientação de especialistas diversos. A 
Antropologia seria, então, apresentada aos alL1nos realmente como uma 
síntese de perspectivas, atualizadas constantemente pelo exercício de um 
trabalho criador. 

Indo tão longe em nossa tarefa de apontar os pontos fracos e al­
gumas solt1ções para os cursos de Antropologia em nível de pós-gradua­
ção, pode parecer que nos esquecemos de considerar o esfôrço realizado em 
algumas escolas para atingir a um melhor nível de ensino. Pelo con­
trário, foi a partir dessas tentativas e da observação das frustações su-
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cessivas dos professôres que procu1·amos examinar em 
veis os obstáculos qt1e devem ser afastados para que se 
mente, formar um antropólogo. 

todos os ní­
consiga, real-
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